
(Henrique Carlos Parra Parra Filho)

Altera a Lei 8.389/2015, que institui a Política Municipal para

Infância e Adolescência de Jundiaí e o Plano Municipal para Infância

e Adolescência de Jundiaí-PMIA, para prever a aplicação do sistema

de escuta especializada e depoimento especial, conforme disposto na

Lei Federal nº 13.431/2017.

Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 8.389, de 25 de março de 2015, que institui

a  Política  Municipal  para  Infância  e  Adolescência  de  Jundiaí  e  o  Plano  Municipal  para

Infância e Adolescência de Jundiaí-PMIA, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“Art. 1º. (…)

(…)

II – (…)

(…)

d) Assegurar e garantir a aplicação do sistema de garantia à escuta

especializada e ao depoimento especial, sem danos às crianças e adolescentes, vítimas ou

testemunhas  de  violência,  com  salas  especiais  e  infraestrutura  que  garantam  a  devida

privacidade,  em  um  ambiente  compatível  com  as  necessidades,  características  e

peculiaridades  das  crianças  e  adolescentes,  implementando  o  fluxo  da  escuta  em  suas

diferentes políticas de segurança, saúde, assistência social e educação.” (NR)

(…)

Art. 1º-A. Na formatação do sistema municipal de garantia da escuta

especializada e do depoimento especial serão consideradas as diretrizes estabelecidas pela

Lei  Federal  n.º  13.431/2017,  regulamentada  pelo  Decreto  nº.  9.603/2018  e  demais

normativos correlatas estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 

(…) 

§  1°.  Deverá  ser  assegurada  a  oitiva  e  participação  do  Conselho

Municipal  dos Direitos  da Criança e  do Adolescente-CMDCA na formatação do sistema

municipal de garantia da escuta especializada e do depoimento especial.



§  2°.  O  Poder  Executivo  deverá  apresentar,  em  prazo  razoável,

cronograma de implementação do sistema municipal de garantia da escuta especializada e

do depoimento especial.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  Projeto  de  Lei  visa  promover  a  adequação  da  Lei

Municipal nº 8.389, de 25 de março de 2015, à Lei Federal nº 13.431, de 04 de abril de 2017,

que estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou

testemunha de violência. A Lei Federal nº 13.431/2017 visa assegurar uma proteção integral a

crianças e adolescentes em situação de violência, com ênfase na escuta especializada e no

depoimento especial, que são fundamentais para evitar a revitimização e garantir a integridade

física e emocional dessas vítimas.

A escuta especializada e o depoimento especial são procedimentos que

devem ser realizados por profissionais capacitados, em ambientes adequados e acolhedores,

com a infraestrutura necessária para garantir  a privacidade e o conforto da criança ou do

adolescente durante o processo. Ao inserir esse dispositivo na Lei Municipal nº 8.389/2015,

garantimos que Jundiaí  esteja  em conformidade com as normativas  federais  e  assegure o

cumprimento  do  direito  das  crianças  e  adolescentes  à  escuta  e  depoimento  sem  a

revitimização, conforme prescrito pela Lei nº 13.431/2017.

A implementação de salas especiais e a adequação da infraestrutura

são  medidas  que  buscam  respeitar  as  necessidades  e  peculiaridades  das  crianças  e

adolescentes, e representam um avanço na proteção e no tratamento de vítimas de violência

no município de Jundiaí. Com a inclusão dessa disposição, buscamos garantir que as vítimas

de violência, especialmente as mais vulneráveis, sejam tratadas com dignidade, empatia e,

acima de tudo, com o devido respeito às suas necessidades emocionais e psicológicas.

Esta  proposta  visa  fortalecer  a  Política  Municipal  para  Infância  e

Adolescência  de  Jundiaí  (PMIA),  ampliando  a  rede  de  proteção  e  apoio  às  vítimas  de

violência e criando um ambiente mais seguro e acolhedor para as crianças e adolescentes,

dentro dos preceitos da Constituição Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

e das diretrizes internacionais sobre os direitos das crianças.



Contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste

Projeto de Lei, que contribui significativamente para o fortalecimento da rede de proteção às

crianças e adolescentes em nosso município.

HENRIQUE DO CARDUME 
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